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Introdução

Sem dúvida, um dos termos que incita polêmica e confu-
são dentro do debate moral é o termo "intuição". Ao longo da
História da Ética, desde o pensamento grego até a investigação
contemporânea, ele recebeu vários significados e interpreta-
ções nos mais diferentes e contrastantes discursos morais. So-
bretudo, neste século, sua evidência esteve por conta do
debate entre intuicionistas e utilitaristas, bem como da apre-
ciação rigorosa por parte da investigação metaética.

As posições éticas de caráter intuicionista tiveram umre-
vigoramento precisamente a partir da obra "Principia Ethica"
de G. E. Moore, considerada um marco da filosofia contempo-
rânea. Sob o horizonte da filosofia da linguagem, Moore acre-
dita que os filósofos morais, até então, não tinham respondido
satisfatoriamente aos problemas investigados, pois não puse-
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ram clara e adequadamente as perguntas em sua investigação
moral. Isto é, os filósofos morais" particularmente não distin-
guiram entre a pergunta: I Que classes de ações devemos reali-
zar?' e ' Que classes de coisas devem existir em razão de si
mesmas?"'.1 Tomando partido de uma posição "utilitarista
ideal", responde a primeira questão dizendo que" as ações que
devemos realizar são aquelas que produzirão um maior bem
no universo que qualquer outra alternativa possível". Respon-
dendo à segunda questão, Moore abre passagem parà o intui-
cionismo, pois as ações que devem existir em virtude de si
mesmas são aquelas "intrinsecamente boas". E sendo devedor
do atomismo lógico,2 Moore conclui que "bom" é uma pro-
priedade simples e não analisável.

"Meu ponto de vista é que 'bom' é uma noção sim-
ples, assim como 'amarelo' é uma noção simples. Em ou-
tros termos, sustento que, da mesma forma como não
podes, de maneira alguma, explicar o que é amarelo a
uma pessoa que já não saiba o que é, assim também não
podes explicar o que é bom. Definições do tipo que pro-
curo, definições que descrevem a natureza real do obje-
to ou noção designadas por uma palavra, e que não se
limitem a dizer-nos o que a palavra tenciona significar
somente são possíveis quando o objeto ou a noção em
pauta são de alguma forma complexos. Podes dar uma
definição de um cavalo, pelo fato de um cavalo ter mui-
tas propriedades e qualidades diferentes que és capaz
de enumerar, uma por uma. Entretanto, depois que as
tiveres enumerado todas, quando tiveres reduzido um
cavalo aos seus termos mais simples, já não poderás
mais definir ulteriormente tais termos. Esses termos
são simplesmente algo em que pensas ou que percebes,
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nes debemos realizar?' y Ia pregunta:' Que clase de cosas deben existir en vir-
tud de si mismas?' Alasdair MACINTYRE. Historia de Ia etica. P. 240.
2. O atomismo lógico representado principalmente por Russell e W ittgens-
tein tem como pressuposto que a metodologia filosófica consiste em analisar
os conceitos, partindo de sua complexidade até seus elementos constitutivos
mais simples. Portanto, a definição de um conceito se dá por sua análise.

3. G.E. MOORE. Princípi
4. M. C. M. de CARV ALI-
tico. (inédito) p. 4.
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ilustrar a sua natureza a qualquer pessoa que não con-
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Portanto, se "bom" é indefinível, então as ações intrinse-
camente boas não podem ser refutadas ou provadas, mas sim
somente apreendidas pela intuição; como também o termo
bom não pode ser identificado com nenhuma propriedade na-
tural. Desta forma, abre-se principalmente na filosofia moral
britânica no começo do século uma discussão entre os natura-
listas éticos (aqueles que definem os termos morais como in-
vestidos de propriedades naturais) e os não naturalistas
(aqueles que acreditam que os termos morais referem-se a pro-
priedades não naturais e que são apreendidas pela intuição
moral).

Resgatando o valor das intuições no julgar e agir moral e
refutando o naturalismo ético, Moore recoloca o problema da
falácia naturalista, isto é, se é possível derivarmos prescrições
de descrições ou derivar um "deve" (ought) de um "fato" (is):

"Acaracterização oferecida por Mooredesta fa-
lácia permite duas interpretações, a saber: comete a
falácia naturalista: a) aquele que tenta definir qualida-
des morais com auxíliode qualidades naturais (ou empí-
ricas); b) aquele que pretende tão-somente definir
qualidades morais. Moore entretanto restringe a de-
terminação b) apenas para aqueles casos que dizem
respeito à palavra 'bom' e ainda assim, no sentido de
bom em si mesmo. Dependendo de qual leitura escolhe-
mos, se chega a uma caracterização mais estreita ou
mais larga daquilo que Moore entende por naturalismo.
Quem defende a tese de que 'bom' significa 'ordenado
por Deus' é naturalista de acordo com b), mas não de
acordo com a)."4
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3. G.E. MOORE. Princípios Éticos. Os Pensadores. p. 236.
4. M. C. M. de CARV ALHO. Um estudo sobre a estrutura do discurso metaé-
bco. (inédito) p. 4.
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Além desse esforço de situar o debate em torno do termo
"intuição" na história recente da ética, é importante esclarecer
que, apesar das várias acepções do mesmo, geralmente enten-
de-se por "intuição" o ato de captar ou apreender os princípios
morais como verdades evidentes, analogamente ao que ocor-
reria com o entendimento de verdades evidentes da lógica e da
matemática. Já, no discurso metaético, entende-se o seguinte:
"uma pessoa que avalia uma ação 'a' como moralmente correta/in-
correta poderia com isso querer dizer que ela reconhece / sabe I conhe-
ce por intermédio de uma capacidade ou faculdade especial, chamada
"intuição", que a ação em questão é moralmente correta/incorreta ".5
Isto é, a intuição seria uma espécie de sexto sentido, por meio
do qual se apreende um fato moral. Por isso, o intuicionismo é
tido como uma posição cognitivista dentro da metaética, pois
supõe que, ao proferirmos juizos morais, estamos expressando
algum conhecimento; ao invés, por exemplo, do emotivismo,
que é uma posição não cognitivista, isto é, afirma que ao profe-
rirmos juizos morais estamos apenas expressando determina-
das emoções; portanto, os juizos são destituídos de qualquer
conhecimento por intuição ou por descrição.

Sobretudo, a principal tese do intuicionismo "é aquela se-
gundo a qual seria absurdo pretender-se fundamentar a qualidade
moral de uma ação - a saber, a qualidade de ser ela correta ou incor-
reta - por meio de uma outra qualidade, extra-moral, ou, como se
diz, natural".6 Assim a moralidade / imoralidade de uma ação
não se fundamenta nas suas conseqüências, sendo reciproca-
mente irredutíveis as qualidades morais e as naturais.

A título de elucidar esta discussão, apresenta-se aqui
uma das posições intuicionistas mais destacadas, a saber, as te-
ses centrais da teoria de David Ross, que representa uma posi-
ção deontológica dentro do intuicionismo, ou seja, que a

5. M. C. M. de CARVALHO. Um resumo de: Brülisauer, B. Moral und Kon-
vention. (inédito) p. 2.
6. Idem. p. 2.

7. To ask what kind of acti(
is right, is to ask what kind
David ROSS. Right Acts, iI
8. W. D. HUDSON. Lafilo
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bondade ou maldade, a justiça ou injustiça de uma ação é il1.-
trínseca a ela mesma. Lembrando que Moore era defensor da
posição teleológica (utilitarismo ideal), em que "correto"
significa o ato que produz o maior bem possível, isto é, "per-
guntar que tipo de ações deve-se realizar, ou que tipo de conduta é cor-
reta, é perguntar que tipo de efeitos tal ação e conduta produzirão...",7

Na base do pensamento de Moore, Ross aplicou o argu-
mento da indefinibilidade do bom, e igualmente no caso de
"justo" (right) e "obrigatório". Para Ross "justo" ou "correto"
significa apropriado, ou moralmente apropriado à situação
em que o agente se encontra. Assim sendo, o ato que é dever do
agente realizar seria "um ato que o agente pensa que é justo na
situação tal e qual pensa que é", sendo que, na prática, o agente
não teria como ter um conhecimento completo das conseqüên-
cias dos demais atos possíveis naquela situação.

Segundo Ross, existem certos princípios gerais de con-
duta (obrigações prima facie), que todos os homens de cons-
ciência desenvolvida intuem (Obrigações de fidelidade;
Obrigações de reparação; Obrigações de gratidão; Obrigações
de justiça; Obrigações de beneficência (caridade); Obrigações
de auto-aperfeiçoamento; Obrigações de não- maleficência.).
Com essa expressão" obrigaçõesprima facie", Ross tenta respon-
der a duas objeções que se faz ao intuicionismo: que este admi-
te muitas intuições e que estas se contradizem muitas vezes
quando aplicadas aos casos particulares. A obrigatoriedade
prima facie é a tendência a ser correto ou a constituir o dever,
isto é, um atributo que pertence a um ato em virtude de algum
componente de sua natureza. Assim, um ato é justo quando de
todos os atos possíveis para o agente, naquelas circunstâncias,
é aquele cuja justiça prima facie naqueles aspectos nos quais é
justo prima facie supera em maior medida sua injustiça naque-
les aspectos nos quais é injusto prima facie.8Esta comparação
seria feita por intuição, isto é, o homem com uma consciência
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7. To ask what kind of actions one ought to perfonn, or what kind of conduct
is right, is to ask what kind of effects such action and conduct will produce...'
David ROSS. Right Acts, in P. W. Taylor (org.) The moral judgement. p. 22.
8. W. D. HUDSON. Lafilosofia moral contemporánea.
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mais desenvolvida simplesmente vê em que ato a justiça su-
pera a injustiça.

Por exemplo: "...quando um homem comum cumpre uma
promessa porque pensa que deve fazer isso, parece claro que ele ofaz
sem pensar em todas as conseqüências, mas acreditando que isto é
provavelmente o melhor possível ". 9 Ele pensa muito mais no pas-
sado que no futuro. O que o faz pensar que é certo agir em um
sentido é o fato que ele prometeu fazer isso e nada mais. Que
seu ato produzirá a melhor conseqüência possível não é razão
para chamá-Io correto. Com isso, Ross faz uma crítica ao utili-
tarismo, tanto ideal como o hedonista, sendo que quando se
pensa que é certo fazer determinada ação e não outra, não é por-
que produzirá o maior bem ou o maior prazer, mas porque se
pensa na obrigação que naquela circunstância é mais importante.

Desta forma, as intuições morais não são princípios de
cuja aplicação imediata se possa deduzir nosso dever em cir-
cunstâncias particulares, senão que só expressam obrigações
prima fade, isto é, obrigações que podem ser deixadas de lado
em casos particulares, por entrar em conflito com outras, que
nesse caso concreto se consideram mais importantes; onde o
critério dessa escolha será novamente a intuição.

Sobretudo, segundo Ross, a argumentação ética não
pode proceder como as ciências naturais, que obtêm seus da-
dos da experiência sensorial.

"As convicções morais das pessoas ponderadas
e educadas são os dados da ética assim como as per-
cepções sensoriais são os dados de uma ci~ncia natu-
ral".lODesta forma, para o teóríco da moral, "os
julgamentos da consci~ncia moral das pessoas nobres
são o fundamento sobre os quaís ele deve construir;

9. "When a plain man fuIfils a promise because he thinks he ought to do so, it
seems clear that he does so with no thought of its total consequences, stillless
with less with any opinion that these are likely to be the best possible". David
ROSS. Right Acts, in P. W, Taylor (org.). The moral judgement. p. 25.
10. " ...the moral convictions of thoughtful and weIl-educated people are the
data ethics just as senseperceptions are the data of a natural science." Cf. op.
citop. 31-32.
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Portanto, Ross toma como ponto de partida de suas in-
vestigações a existência de uma consciência moral, isto é, um
conjunto de crenças e convicções encarnado principalmente
na vida moral das pessoas "nobres" e que representa o produ-
to acumulado da reflexão moral de muitas gerações:

Objeções ao intuicionismo
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No seu debate com o utilitarismo, o intuicionismo é acu-
sado de elencar muitas intuições, como promover a felicidade
dos outros, dizer a verdade, cumprir as promessas, mostrar
gratidão etc. e, mais ainda, essas intuições entram em conflito
em certos casos particulares; por exemplo, às vezes terei que
violar uma promessa de guardar uma confidência para não
mentir, isto é, para não violar o princípio de dizer sempre a
verdade. Portanto, o intuicionismo carece de um critério que
resolva o conflito entre as regras intuídas, isto é, as regras intuí-
das carecem de uma hierarquia. Sendo que, por outro lado, os
intuicionistas discordam entre si sobre o rol dessas regras,
mostrando que elas não são tão evidentes.

Outra crítica é tecida em relação à teoria do significado
adotada pelo intuicionismo. Essa objeção se faz pela pergunta
se os termos "bom" e "correto" são expressões simples e, por-
tanto, não analisáveis. Desta forma é que Strawson argumenta
que. os termos "bom" e "correto" são redutíveis ao termo
"deve", isto é, ". ..afirma ser contraditório um proferimento como o
seguinte: 'Sei onde encontrar o Bem e conheço o caminho certo. Mas
não sei o que devo almejar ou que caminho devo seguir'. "12Porém

11. "The verdict of the moral consciousness of the best people are the founda-
tion on which he must build; though he must first compare them with one
another eliminate any contradictions they may contain." Cf.. op. citop. 32.
12. M. C. M. de CARVALHO. Um resumo de: Brülisauer, B. Moral und kon-
vention. p. 6.
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ainda restaria a expressão /Ideve" para ser analisada. Respon-
dendo a isso, J. L. Mackie observa que" deve" é uma expressão
usada com o mesmo significado tanto no âmbito da moral
como fora dela.

/I

A juizo de Mackie o emprego moral de 'dever' não
exige que a expressão tenha um significado genuinamente moral. O
que en tra em jogo são razões especiais às quais sefaz referência no dis-
curso moral. O especificamente moral haveria de ser buscado exclusi-
vamente em um tipo especial de razões e não em um significado
especial da expressão' dever', menos ainda em alguma qualidade obje-
tiva da própria ação."13

Por último, outra contundente crítica ao intuicionismo
se dirige a sua teoria do conhecimento. A principal formulação
é a seguinte: se uma pessoa fosse indaga da como ela chegou à
conclusão que determinada ação é moralmente correta, ela res-
ponderia que foi por intuição. Sendo assim, sua resposta não
contempla que conhecer algo é diferente de acreditar em algo.
Portanto, o intuicionismo não nos oferece nenhum critério que
nos permita discernir as falsas intuições das corretas.14

Conclusão

Não obstante todas as objeções e tentativas de refutação
do intuicionismo, ele se propõe a solucionar um dos proble-
mas fundamentais do discurso moral, ou seja, como se dá a
mediação entre as regras universais que orientam o agir moral
e sua aplicação aos fatos particulares. A pluralidade das situa-
ções exige que novas regras sejam construídas para aplicar a
regra universal e assim indefinidamente; do contrário cairía-
mos num legalismo ou num deontologismo. Por outro lado,
observa-se que é impossível calcular todas as variações e con-
seqüências de uma ação, assim como postula o utilitarismo.
Talvez seja por isso que o termo intuição resiste dentro do dis-
curso moral, apresentando-se como um termo médio com a
função de ligar os princípios universais às peculiaridades de
cada ação moral.

13. Idem, p. 6.
14. W. D. HUDSON. Lafilosofia moral contemporánea.
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A especificidade do mundo moral exige mediações que
potencializem os sujeitos morais a agir corretamente mesmo se
não há espaço ou tempo adequado para uma revisão e especu-
lação sobre a ação moral a ser desencadeada. Assim, por exem-
plo, o conceito de "phrónesis"(sabedoria prática) cunhado na
Ética a Nicômaco ou o conceito de "obrigaçõesprima facie" de
Ross sugerem interpretações diferentes do termo intuição
como mediação, mas concordam que a investigação moral não
deve ser informada somente pela lógica interna de uma teoria.
Sobretudo, as convicções morais enraizadas na consciência
das pessoas sensatas são dados essenciais para qualquer dis-
curso moral.

Se epistemologicamente o intuicionismo é contraditório,
ou seja, considerado imprestável como teoria, por outro lado, a
fenomenologia das ações morais o torna evidente, pois as nos-
sas decisões e ações morais corriqueiras não são precedidas de
um apurado exame dos princípios morais ou de regras, ou ain-
da das conseqüências. Vale lembrar o seguinte exemplo: se ve-
mos um cego querendo atravessar a rua, imediatamente o
ajudamos e não paramos previamente para examinar se aque-
la ação é boa ou não. Daí porque podemos afirmar que agimos
por uma intuição do bem ou de que aquele ato seja bom, reve-
lando assim que o homem prático se sobrepõe ao homem teóri-
co na questão moral.

N o que se refere à posição de Moore, sua grande contri-
buição foi chamar a atenção para o fato de que não é tão sim-
ples derivar um" deve" (ought) de um "fato" (is). Porém, a sua
ambição de resolver os problemas morais através da análise
dos conceitos e sua tese de que "bom é indefinível" contribuí-
ram, por outro lado, para um certo ceticismo dentro da investi-
gação moral, que mais tarde redundou, por exemplo, no
emotivismo.

Enfim, embora a metaética exerça um papel significativo
em nível da análise dos conceitos e dos juizos morais, muni-
ciando assim o discurso moral de maior clareza e contribuindo
para a sua consistência, a investigação ética não se reduz a uma
pesquisa genuinamente teórica, ela necessita ser informada
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pela prática, isto é, pela experiência moral consubstanciada
nas convicções morais de uma tradição. Assim cabe precisar
qual é o lugar das intuições no discurso moral, pois alijá-las do
mesmo parece uma tentativa inócua. Afinal, existe alguma teo-
ria que prescinda de qualquer intuição? Sobretudo, parece que
todo discurso moral seria o desenvolvimento de intuições que
a priori se nos apresentam como boas ou corretas.

A ques1
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